
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2896211 - MG (2025/0110009-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FUNDO GARANTIDOR DE DEPÓSITOS DO SISTEMA

CREDIMINAS FGD
ADVOGADOS : ALINE DOS REIS DINIZ - MG104113

KARINE MARQUES FERREIRA - MG104872
AGRAVADO : JOSE ALEIXO DA SILVA
ADVOGADO : FERNANDO CLAUDIO DE OLIVEIRA BORELLI - MG053167

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO
ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.
RESISTÊNCIA À ALEGAÇÃO. SUCUMBÊNCIA. REVISÃO DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
ENTENDIMENTO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob o fundamento de incidência da
Súmula 7 do STJ.
2. A parte agravante sustenta a não incidência da Súmula 7 do
STJ, alegando violação ao artigo 85 do CPC, aos artigos 649,
VIII, e 738 da Lei nº 5.869/73, e ao artigo 5º da Lei nº 8.009/90,
além de dissídio jurisprudencial. Pretende, assim, o
reconhecimento da intempestividade da impugnação
apresentada e o afastamento do reconhecimento de
impenhorabilidade da pequena propriedade rural e da
sucumbência.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível
afastar o reconhecimento da impenhorabilidade de pequena
propriedade rural, considerando as alegações da parte
agravante, sem incorrer em reexame de fatos e provas, e tendo
em conta que a decisão recorrida está de acordo com a
jurisprudência do STJ.
III. Razões de decidir
4. A Súmula 7 do STJ impede o reexame de fatos e provas em
sede de recurso especial, sendo inviável a revisão do quadro
fático-probatório estabelecido pela instância de origem.
5. Decisão recorrida que assentou que o imóvel é utilizado pelo
agravado e sua família como residência própria, atraindo a
incidência da regra de impenhorabilidade prevista no artigo 1º da
Lei n.º 8.009/1990.

Documento eletrônico VDA51401617 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/10/2025 11:12:09
Publicação no DJEN/CNJ de 16/10/2025. Código de Controle do Documento: dc1e994d-b572-4af6-8e19-75bf20eb936c



6. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência do STJ,
que reconhece a impenhorabilidade de pequena propriedade
rural utilizada pela família para subsistência. Além disso, se o
exequente apresenta resistência à alegação de
impenhorabilidade do bem e fica vencido, deve ser reconhecida
sua sucumbência.
7. A parte agravante não demonstrou, de forma objetiva, a
existência de precedentes contemporâneos ou supervenientes
que afastem o entendimento consolidado pela Súmula 83 do
STJ.
8. A jurisprudência do STJ estabelece que a divergência
jurisprudencial não pode ser conhecida quando apoiada em
fatos e não na interpretação da lei, aplicando-se a Súmula 7
também à alínea "c" do permissivo constitucional.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2896211 - MG (2025/0110009-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FUNDO GARANTIDOR DE DEPÓSITOS DO SISTEMA

CREDIMINAS FGD
ADVOGADOS : ALINE DOS REIS DINIZ - MG104113

KARINE MARQUES FERREIRA - MG104872
AGRAVADO : JOSE ALEIXO DA SILVA
ADVOGADO : FERNANDO CLAUDIO DE OLIVEIRA BORELLI - MG053167

EMENTA

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO
ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.
RESISTÊNCIA À ALEGAÇÃO. SUCUMBÊNCIA. REVISÃO DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
ENTENDIMENTO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob o fundamento de incidência da
Súmula 7 do STJ.

2. A parte agravante sustenta a não incidência da Súmula 7 do
STJ, alegando violação ao artigo 85 do CPC, aos artigos 649,
VIII, e 738 da Lei nº 5.869/73, e ao artigo 5º da Lei nº 8.009/90,
além de dissídio jurisprudencial. Pretende, assim, o
reconhecimento da intempestividade da impugnação
apresentada e o afastamento do reconhecimento de
impenhorabilidade da pequena propriedade rural e da
sucumbência.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível
afastar o reconhecimento da impenhorabilidade de pequena
propriedade rural, considerando as alegações da parte
agravante, sem incorrer em reexame de fatos e provas, e tendo
em conta que a decisão recorrida está de acordo com a
jurisprudência do STJ.

III. Razões de decidir
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4. A Súmula 7 do STJ impede o reexame de fatos e provas em
sede de recurso especial, sendo inviável a revisão do quadro
fático-probatório estabelecido pela instância de origem.

5. Decisão recorrida que assentou que o imóvel é utilizado pelo
agravado e sua família como residência própria, atraindo a
incidência da regra de impenhorabilidade prevista no artigo 1º da
Lei n.º 8.009/1990.

6. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência do STJ,
que reconhece a impenhorabilidade de pequena propriedade
rural utilizada pela família para subsistência. Além disso, se o
exequente apresenta resistência à alegação de
impenhorabilidade do bem e fica vencido, deve ser reconhecida
sua sucumbência.

7. A parte agravante não demonstrou, de forma objetiva, a
existência de precedentes contemporâneos ou supervenientes
que afastem o entendimento consolidado pela Súmula 83 do
STJ.

8. A jurisprudência do STJ estabelece que a divergência
jurisprudencial não pode ser conhecida quando apoiada em
fatos e não na interpretação da lei, aplicando-se a Súmula 7
também à alínea "c" do permissivo constitucional.

IV. Dispositivo

9. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob o fundamento de incidência da Súmula 7 do STJ.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, sustentando a não incidência do óbice
da Súmula 7 do STJ e a violação ao artigo 85 do CPC, aos artigos 649, VIII, e 738 da
Lei nº 5.869/73, e ao artigo 5º da Lei nº 8.009/90, além da existência de dissídio
jurisprudencial, com o objetivo de que seja afastado o reconhecimento
de impenhorabilidade da pequena propriedade rural em questão.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos aptos a promover a alteração do
julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

[...] Inviável o seguimento do apelo.

Observa-se que o Colegiado rejeitou a preliminar de intempestividade
dos embargos, de modo a recebê-los como “embargos à penhora”
pelo princípio da fungibilidade e instrumentalidade das formas,
argumentando que foram opostos dentro do prazo para embargar a
penhora realizada e que havia discussão acerca de matérias de ordem
pública, bem como da impenhorabilidade do bem constrito.

Prosseguindo, quanto à impenhorabilidade do bem de família, a Turma
Julgadora entendeu que “(...) as provas colhidas demonstraram que o
bem penhorado, à falta de provas em contrário, é o único a ele
pertencente, sendo, ainda, o local de sua residência, fato este
demonstrado pela cópia da declaração de imposto de renda
colacionada à ordem 05 (fls. 29/37)”. E afirmou, no mais, que, diante
da peculiaridade do imóvel, por se tratar de pequena propriedade rural
com vocação para cultura cafeeira, descabe a penhora de apenas uma
parte dele, sendo garantida a impenhorabilidade por toda a sua área.

Por fim, o acórdão consignou que “a distribuição dos ônus
sucumbenciais mostrou-se correta, não havendo que se falar em
sucumbência mínima por qualquer uma das partes, devendo a decisão
de primeiro grau ser mantida também nesse ponto”, e majorou os
honorários de sucumbência para 15% do valor da causa, sendo 10%
da fase inicial e 5% da recursal, estes repartidos na proporção de 50%
para cada parte.

Tem-se, portanto, que as teses recursais já foram submetidas à
Segunda Instância e rejeitadas após a análise dos elementos
informativos do feito, de sorte que as insurgências em exame não
ostentam questões federais, revelando o mero inconformismo da parte
com as conclusões do acórdão, para o que desserve o recurso
especial.

Assim, somente seria possível infirmar a decisão colegiada se o
Tribunal de destino procedesse à reapreciação dos fatos e provas dos
autos e chegasse a conclusões diversas das que chegou a Turma
Julgadora. Contudo, consabido que a instância ordinária é soberana
na análise das provas dos autos, sendo vedado seu reexame em sede
dos apelos excepcionais. Nesse sentido:
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(...) X - O conhecimento das alegações do agravante
demandaria inconteste revolvimento fático-probatório, o que é
inviável em recurso especial, ante o óbice imposto pela Súmula
n. 7 do STJ. Afinal de contas, não é função desta Corte atuar
como uma terceira instância na análise dos fatos e das provas.
Cabe a ela dar interpretação uniforme à legislação federal a
partir do desenho de fato já traçado pela instância recorrida.
(AgInt no AR Esp n. 2.328.170/SP, relator Ministro Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em , D Je de 24/6/2024

).26/6/2024

Diante do exposto, inadmito o recurso especial, com fundamento no
artigo 1.030, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A análise das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se à
menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados (artigo 85
do CPC, 649, VIII, e 738 da Lei nº 5.869/73, e 5º da Lei nº 8.009/90), sem deixar
claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a
efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no
AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
recorrente limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar
de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem
vilipendiou.

Ademais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."
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De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
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INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

Observe-se que a decisão recorrida, analisando o contexto fático-
probatório dos autos, consignou que as provas colhidas demonstraram que o bem
penhorado é o único pertencente ao devedor, sendo, ainda, o local de sua
residência, circunstância demonstrada por declaração de imposto de renda juntada.
Ademais, referiu que o bem em questão já foi objeto de constrição em outra
demanda, na qual também houve o reconhecimento de impenhorabilidade do aludido
imóvel.
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Assim, o Tribunal de Origem assentou que o imóvel é utilizado pelo
agravado e sua família como residência própria, atraindo a incidência da regra de
impenhorabilidade prevista no artigo 1º da Lei n.º 8.009/1990. Por outro lado, ainda
segundo a Corte local, a parte agravante não demonstrou fato impeditivo,
modificativo ou extintivo da caracterização do bem como de família.

Desse modo, é evidente que, no presente feito, o acolhimento da tese
recursal demandaria inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na
instância de origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que, se o exequente apresenta resistência à alegação de
impenhorabilidade do bem e fica vencido, deve ser reconhecida a sua sucumbência.

Nesse contexto, deve-se reconhecer que a corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
DUPLICATAS MERCANTIS. IMPENHORABILIDADE DA PEQUENA
PROPRIEDADE RURAL TRABALHADA PELA FAMÍLIA.
REQUISITOS CUMPRIDOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME
FÁTICO. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA
NEGAR RECURSO ESPECIAL.

1. Para reconhecer a impenhorabilidade nos termos do art. 833, VIII,
do CPC/2015, é imperiosa a satisfação de dois requisitos, a saber:

(i) que o imóvel se qualifique como pequena propriedade rural, nos
termos da lei e (ii) seja explorado pela família.

2. No caso, o Tribunal estadual concluiu haver elementos que
demonstraram que se trata de pequena propriedade explorada pela
família. Pontua ainda que não há indícios de que o agravado seja
proprietário de outros imóveis rurais.

3. O acórdão estadual, portanto, encontra-se em harmonia com o
entendimento desta Corte Superior, bem como alterar a sua conclusão
demandaria reexame da matéria fática. Incidência das Súmulas n. 7 e
83 do STJ.

4. Agravo conhecido para negar recurso especial.
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(AREsp n. 2.798.848/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 21/3/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IMPENHORABILIDADE DA PEQUENA PROPRIEDADE RURAL.
RECONHECIMENTO. REQUISITOS. QUALIFICAÇÃO DO IMÓVEL E
EXPLORAÇÃO FAMILIAR DO BEM. CONCLUSÕES ESTADUAIS
AMPARADAS EM FATOS E PROVAS. REVISÃO DO JULGADO.
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o reconhecimento
da impenhorabilidade de que trata o art. 833, VIII, do CPC/2015, exige,
além da qualificação, nos termos da lei, do imóvel como pequena
propriedade rural, a demonstração de que o bem que seja explorado
pela família.

2. No caso, o Tribunal de origem concluiu haver elementos nos autos
para reconhecer a impenhorabilidade da propriedade rural objeto da
ação declaratória ajuizada pelos recorridos, consignando
expressamente que área total do bem é qualificada como pequena e
que houve demonstração de que referido imóvel é explorado pela
entidade familiar, a fim de assegurar sua própria subsistência.

3. Dessa forma, o acolhimento das teses veiculadas nas razões do
recurso especial - centralizadas na alegação de que ficou comprovado
que os recorridos não exercem atividades de produção rural no
referido imóvel com objetivo de garantir a própria subsistência, em
confronto com as conclusões obtidas pela Corte estadual - exigiria o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, no
âmbito do recurso especial, devido ao óbice da Súmula 7 do Superior
Tribunal de Justiça.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.593.054/PR, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)16/9/2024 18/9/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BEM
 ÔNUS DA PROVA.DE FAMÍLIA. PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

IRRELEVÂNCIA. HONORÁRIOS. INSUBSISTÊNCIA DA PENHORA.
. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃOSUCUMBÊNCIA CARACTERIZADA

CONHECIMENTO.

Documento eletrônico VDA51164465 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/10/2025 11:55:42
Código de Controle do Documento: 40953f57-570c-49c2-abdf-3c60da2279d1



1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF.

3. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso especial em
que não se aponta o preceito legal tido como violado. Incide, no ponto,
por analogia, a Súmula nº 284/STF.

4. Na hipótese, a reforma do julgado quanto ao reconhecimento de ser
o imóvel penhorado bem de família demandaria a revisão do conjunto
fático-probatório dos autos, providência que esbarra na censura da
Súmula nº 7/STJ.

5. Comprovado o fato, torna-se irrelevante perquirir acerca da divisão
dos ônus probatórios. Precedentes.

6. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que se o
exequente apresenta resistência à alegação de impenhorabilidade do
bem e fica vencido, deve ser reconhecida sua sucumbência.

7. É inviável a análise de tese alegada apenas nas razões do agravo
interno por se tratar de evidente inovação recursal.

8. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.538.932/BA, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)22/6/2020 26/6/2020

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS. PENHORA DE IMÓVEL. 1. BEM
DE FAMÍLIA. RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL ESTADUAL.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVA DE QUE O BEM SERVE DE
MORADIA À EMBARGANTE. REFORMA. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA N.º 7 DO STJ. 2. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. CRITÉRIO.

ART. 85, § 2º, DO CPC. EQUIDADE.REGRA GERAL OBRIGATÓRIA. 
APLICAÇÃO EXCEPCIONAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal estadual, soberano na análise do conteúdo fático-
probatório, concluiu que a parte devedora apresentou provas
suficientes para o reconhecimento da impenhorabilidade do bem de
família. Incidência da Súmula n.º 7 do STJ.
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2. Conforme a jurisprudência assente desta Corte, a regra contida no
art. 85, § 8º, do CPC somente deve ser aplicada excepcionalmente
quando o valor econômico da causa for inestimável ou muito baixo,
situação não verificada no presente caso em que apreciável o valor
(R$ 271.214,52 - duzentos e setenta e um mil, duzentos e catorze
reais e cinquenta dois centavos).

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.486.959/RS, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)27/5/2024 29/5/2024

 

  Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGI MENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)
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Assim, a análise das razões recursais indica que, embora afirme o
adequado superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz
precedente contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de
reanálise fático-probatória.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com
a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados
e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do
RISTJ)" (REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )29/3/2022 31/3/2022

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no
AREsp n. 2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

Por conseguinte, a análise das alegações recursais, no ponto, indica de
igual modo a incidência da Súmula nº 7 do STJ.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 18%
(dezoito por cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.896.211 / MG
Número Registro: 2025/0110009-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00274632720148130441 10441140027463005 274632720148130441

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDO GARANTIDOR DE DEPÓSITOS DO SISTEMA 
CREDIMINAS FGD

ADVOGADOS : ALINE DOS REIS DINIZ - MG104113
KARINE MARQUES FERREIRA - MG104872

AGRAVADO : JOSE ALEIXO DA SILVA
ADVOGADO : FERNANDO CLAUDIO DE OLIVEIRA BORELLI - MG053167

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 13 de outubro de 2025
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